
ANÁLISE DE CONTROLE N° 018/2022.

1. OBJETO

1.1.

1.2.

Processo Licitatório n° 010/2022.
Chamamento Público n° 001/2022.

ORIGEM: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA AESGA 
Rosilane Régis da Costa Sobrinho 
Presidente da CPL - AESGA

A descrição detalhada dos serviços está contida no Anexo I (Termo de Referência) 

deste instrumento convocatório e deverão ser minuciosamente observados pelos 

licitantes quando da elaboração da proposta de preços.

A Presente licitação tem por objeto a Permissão de Uso de Espaço Público, à título 

precário e oneroso, com a disponibilidade de 04 (quatro) Chalé, para 

comercialização de produtos e serviços destinados a comunidade acadêmica desta 

Autarquia de Ensino Superior de Garanhuns - AESGA.

EMENTA: Licitação. Análise Prévia do Edital de Licitação e 
seus Anexos. Cumprimento do Art. 31 e 74 da Constituição 
Federal. Lei Municipal n° 4.054/2014, Lei Federal n° 8.666/93 e 
Alterações Posteriores, Lei Federal 10.520/20/2002, Lei 
Federal n° 8.987/95 Lei Complementar n° 123/06.

FACULDADES INTEGRADAS DE GARANHUNS - FACIGA 
Av. Caruaru, 508 - Heliópolis - CEP 55.295-380 | Garanhuns - PE

(87) 3763.8250 | CNPJ: 11.224.920/0001-00

CONTROLADORIA GERAL

osufex
..

■"Tr 8t

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/72-20250618155107.pdf

assinado por: idU
ser 466



CONTROLADORIA GERAL

2. INTRODUÇÃO

3. DO RELATÓRIO

4. DA ANÁLISE

4.2. O exame prévio do edital consiste, via de regras, em verificar nos autos, no estado 

em que se encontra o procedimento licitatório, no que tange a tipificação do caso concreto

4.1. Observa-se que a presente análise se restringirá ao exame exclusivo da minuta do 

edital e seus anexos, destinado ao procedimento licitatório. Ocorre que o ato convocatório 

se caracteriza como uma das peças do processo, com atos anteriores que funcionam 
como condições necessárias à sua elaboração.

3.1. Pertinente ao presente requerimento enviado através de Cl N° 051/2022 - CPL 

AESGA, recebido no dia 30 de setembro de 2022, com o fito de examinar a minuta do 

Edital e seus anexos do Processo Administrativo epigrafado, versando sobre licitação 
pública na modalidade Chamamento Público.
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2.1. No cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, na Lei Municipal n° 4.054, de 15 de setembro de 2014, e demais normas que 

regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle 

prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público.

2.2. Outrossim, não obstante o cumprimento de suas obrigações aqui apontadas, este 
Órgão de Controle, visando garantir maior transparência, moralidade, controle de 

legalidade e do patrimônio público, usualmente, aconselha aos gestores públicos acerca 

do cumprimento dos requisitos mínimos necessários para efetivação do certame e das 

contratações e parcerias (convênios, acordos e etc.), demonstrando, sempre que reputa 

conveniente, as recomendações/determinações dos órgãos de controle externo.
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aos ditames elencados nas Leis Federais n° 8.666/1993, alterações posteriores e demais 
normativas aplicadas a espécie. Vejamos:

a) Preâmbulo do edital contém o nome da repartição interessada e de seu setor;

b) Preâmbulo do edital indicando a modalidade e o tipo da licitação, bem como o 
regime de execução;

c) Preâmbulo do edital mencionando que a licitação será regida pela legislação 
pertinente;

d) Preâmbulo do edital anotando o local, dia e hora para recebimento dos envelopes 

das propostas e de documentações, bem como para início de abertura no sistema 
eletrônico;

e) Indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

f) Indicação dos anexos que compõe o Edital;

g) Indicação dos pré-requisitos para participação no certame;

h) Indicação do cadastramento/credenciamento prévio;

i) Indicação das condições para participação da licitação;

j) Indicação do envio das Propostas de Preços;

k) Indicação da forma de apresentação das propostas;

l) Indicação do critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos;

m) Indicação dos critérios de aceitabilidade dos preços;

n) Indicação dos documentos a serem apresentados na fase de habilitação;

o) Indicação com disposição clara para o licitante que queira apresentar recurso 
administrativo;

p) Indicação da formalização da Adjudicação 

regularidade dos atos praticados no certame;

q) Indicação do envio/remessa dos documentos para serem acostados no processo;

r) Indicação das condições para a formalização/assinatura do contrato;

s) Indicação da rescisão do contrato e das sanções para o caso de inadimplemento;
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4.3. No que respeita a minuta contratual, incumbe a Controladoria Geral pesquisar a 

conformidade dos seguintes itens:

a) Condições para execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam, estabelecidas com clareza e precisão;

b) Registro das cláusulas necessárias:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de prestação de serviços;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, quando for o caso;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação 

e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual ocorrerá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 
das multas;
VIII - os casos de rescisão; /xJ )
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(87) 3763.8250 | CNPJ: 11.224.920/0001-00

t) Indicação do local, horário para prestação dos serviços sobre objeto da licitação;

u) Indicação das condições de pagamento;

v) Indicação da vigência do instrumento contratual;

w) Indicação das penalidades no cometimento no procedimento ou na execução 

contratual;

x) Indicação da dotação orçamentária para execução das despesas; e,

y) Outras indicações, que for necessária para o devido processo legal e melhor 

seleção das propostas mais vantajosa para Autarquia.
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5. DA RECOMENDAÇÃO
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Recomenda-se que seja anexado a Planta Baixa (Anexo II), de todos os Chelés ofertados 
pois existem diferentes tamanhos de áreas construídas.

IX o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações posteriores;

X - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XI — a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação;

XII - cláusulas que declare competente o foro da sede da administração para dirimir 

qualquer questão contratual, salvo o disposto no §6°, do art. 32, da Lei Federal n° 
8.666/93;

XIV - A duração dos contratos adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentária, 
ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993;

XV - As alterações quando necessárias, previstas na Lei Federal n° 8.666/1993, 
conforme art. 65, e alterações posteriores.

4.4. Cumpre-se lembrar de que a presente análise não veio instruída com parecer do 
Órgão de Assistência Jurídica da autoridade consulente, conforme orienta o Tribunal de 

Contas do Estado e a norma Federal (LLC n° 8.666/1993 e 10.520/2002), a fim de dar 

subsídios à manifestação desta Unidade de Controle, uma vez que é parte envolvida na 
presente análise.
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6. CONCLUSÃO

Este é o nosso opinativo, salvo o melhor juízo.

Garanhuns - PE, 31 de outubro de 2022.

r;
arre ira de Lima 
ral Interno da AESGA
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6.1. Solicito ainda, o encaminhamento para a ASSESSORIA JURÍDICA responsável pela 

emissão de parecer, no intuito de apontar a viabilidade legal desta administração em dar 

prosseguimento ao presente processo, que possa ensejar prejuízo a esta administração, 

ou mesmo de teor ilegal, tudo em atenção ao Parágrafo Único do art. 38 da Lei Federal n° 
8.666, de 1993.

6.2. São as considerações que entendemos pertinentes sobre o tema, envie-se para uma 

criteriosa apreciação dos autos a Exm° Sra. Presidente da Autarquia do Ensino Superior 
de Garanhuns - AESGA.

6.3. Após deliberação, deverá ter seu retorno dos autos à Comissão Permanente de 
Licitação da AESGA.

6.4. Atendendo ao procedimento as regências legais, e em cumprimento ao previsto no 

art. 21, da Lei Federal n° 8.666/93, atenda para a necessidade da publicidade em local 

apropriado, contendo o resumo, como forma de garantia de eficácia do ato administrativo 
praticado pelo Agente Público.
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